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Desde suas origens, a arqueologia mundial tem sido marcada pela preocupação em 
interpretar o registro arqueológico a partir do conhecimento etnográfico e etno-histórico 
acumulado sobre as sociedades humanas em geral. No caso da arqueologia brasileira, 
esta perspectiva tem sido amplamente difundida desde antes da profissionalização da 
primeira geração de arqueólogos no país, o que se deu a partir da década de 1960. Este é 
o caso dos estudos marcados pela perspectiva histórico-cultural adotada pelo 
PRONAPA (Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas), desenvolvido entre 1965 
e 1970, na qual também se observa a preocupação em associar certa tradição 
tecnológica ceramista a uma família linguística, como ocorreu com a tradição 
Tupiguarani. Desde aquela época, estudos dos mais variados, inclusive produzidos sob 
outras orientações teóricas, têm sido marcados por esta característica. A situação 
apontada atesta que as interpretações sobre o registro arqueológico são feitas, consciente 
ou inconscientemente, por diversas formas de analogia etnográfica. Assim, a cultura 
material passa a ser vista com uma espécie de essência cultural de relações sociais 
materializadas em artefatos, biofatos e ecofatos. No entanto, nos dias de hoje, a 
associação direta entre o registro arqueológico e a identidade étnica de povos e 
comunidades tradicionais pode ter sua contrapartida na reivindicação de direitos étnicos, 
em especial os direitos territoriais e até mesmo o repatriamento de bens arqueológicos. 
Neste sentido, o mini-curso Arqueologia, Territórios e Identidade Étnica tem o objetivo 
de apresentar um conjunto de reflexões e problemas levantados sobre o assunto, com 
ênfase em experiências voltadas para o uso da arqueologia e da antropologia social para 
fins de identificação e delimitação de territórios indígenas e quilombolas no Brasil. 
Estará voltado para arqueólogos, antropólogos sociais, etno-historiadores e profissionais 
de áreas afins, em diferentes níveis de formação acadêmica e experiência profissional. O 
propósito maior é oportunizar a troca de experiências e estimular a reflexão crítica sobre 
os limites, as possibilidades e as responsabilidades sociais da arqueologia para com o 
reconhecimento étnico e a elaboração de laudos administrativos e judiciais relativos aos 
direitos de povos e comunidades tradicionais. Trata-se de um assunto um tanto quanto 
polêmico, haja vista que o uso de técnicas, métodos e teorias recorrentes na arqueologia 
tem se constituído em um dos muitos desafios recentemente apresentados a arqueólogos 
brasileiros. Demandas desse tipo têm sido formalizadas pelo Judiciário e por órgãos 
públicos como a FUNAI (Fundação Nacional do Índio), o INCRA (Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária) e o Ministério Público Federal. Também têm sido 
apresentadas para arqueólogos dedicados ao licenciamento ambiental de projetos 
desenvolvimentistas. Neste sentido, algumas experiências bem sucedidas têm sido 
registradas no Centro-Oeste e em outras regiões do país, cujos resultados aos poucos 
vêm sendo divulgados ao grande público. As discussões mais profícuas ocorreram a 
partir de 2005 em eventos promovidos pela SAB (Sociedade de Arqueologia) e pela 
ABA (Associação Brasileira de Antropologia), embora o tema ainda careça de debates 
mais aprofundados. O presente mini-curso tratará do assunto e será divido em duas 
unidades básicas. A primeira unidade refere-se aos seguintes assuntos: (1) legislação 
brasileira e internacional relativa aos direitos territoriais de povos e comunidades 
tradicionais (Constituição Federal de 1988, Convenção nº. 169 da OIT, Portaria nº. 14 
do Ministério da Justiça, Instruções Normativas do INCRA etc.); (2) interfaces entre 



arqueologia, antropologia social e outros campos do conhecimento aplicados à produção 
de relatórios de identificação e delimitação de territórios indígenas e quilombolas; (3) 
dilemas e perspectivas sobre a relação entre cultura material, etnicidade e direitos 
territoriais; (4) mudanças, permanências e significados da cultura material para a 
compreensão de processos de territorialização e para o reconhecimento étnico; (5) 
levantamento e análise de evidências materiais e paisagens de significado tradicional a 
partir da memória social de comunidades indígenas e quilombolas. A segunda unidade, 
por sua vez, abrangerá os seguintes temas: (1) o uso concatenado da arqueologia e da 
antropologia social para fins de identificação e delimitação de terras indígenas e 
quilombolas no Brasil; (2) sistema de assentamento e territorialização entre os Terena 
de Buriti, Kaiowa de Ñande Ru Marangatu e quilombolas da Família Quintino, em 
Mato Grosso do Sul; (3) em busca de um diálogo estratégico e inovador entre 
arqueologia e antropologia social brasileira, com vistas à constituição de uma 
arqueologia do colonialismo no Brasil. Relativo à metodologia a ser recorrida para o 
desenvolvimento do mini-curso, haverá aulas expositivas seguidas de discussões com os 
participantes, sendo considerados aprovados os inscritos que obtiverem 100% de 
presença durante sua realização. 
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